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GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA
Apelação Cível nº 0001088-76.2012.815.0061 — 2ª Vara de Araruna
Relator :  Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Apelante : Município de Araruna
Advogado : Adriana Coutinho Grego Pontes
Apelado : Francisco de Assis Gomes Mouzinho
Advogado : Antônio Teotônio de Assunção

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLI-
CO. PRESTADOR DE SERVIÇO. AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚ-
BLICO.  CONTRATO NULO.  DIREITO AO DEPÓSITO DO FGTS 
DO PERÍODO TRABALHADO. MATÉRIA SUBMETIDA AO INSTI-
TUTO DA REPERCUSSÃO GERAL. ORIENTAÇÃO DO SUPREMO 
TRIBUNAL  FEDERAL.  PRECEDENTES.  FGTS  RESPEITADA  A 
PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.  CONDENAÇÃO  EM  HONORÁRI-
OS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. JUROS DE MORA E CORRE-
ÇÃO MONETÁRIA. INCONSTITUCIONALIDADE POR ARRASTA-
MENTO DA LEI  N 11.960/2009. MODULAÇÃO DOS EFEITOS EM 
25.03.2015.  REFORMA DA SENTENÇA. ART. 932,  V,  “b”. PROVI-
MENTO PARCIAL DO APELO. 

— Em relação à nulidade de contratação de servidores pela Administração, 
sem  prévio  concurso  público,  diante  da  multiplicidade  de  recursos  que  
ascenderam à Corte Suprema, o Pretório Excelso em decisão plenária com 
repercussão geral, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 705.140-
RS, relatado pelo Ministro Teori Zavascki, julgado em 28.08.2014, fixou a 
tese  de  que  os contratos  de  trabalho  celebrados  pela  administração 
pública, fora das hipóteses legais possuem uma nulidade qualificada, não 
gerando direitos sociais previstos do art. 7º e art. 39, § 3º da Constituição  
Federal,  excetuando apenas os valores correspondentes ao salário pelos  
dias trabalhados e o resgate do valor correspondente ao FGTS.
 
— Com efeito, o art. 1º do Decreto 20.910/32 preceitua que toda e qualquer  
ação contra a Fazenda Pública Federal, Estadual ou Municipal prescreve 
em 05 (cinco) anos, contados da data do ato ou fato do qual se originarem.

—  Fica mantida a aplicação do índice oficial de remuneração básica da  
caderneta  de  poupança  (TR),  nos  termos  da  Emenda  Constitucional  nº  
62/2009,  até  25.03.2015,  data  após  a  qual  os  créditos  em  precatórios  
deverão  ser  corrigidos  pelo  Índice  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo  
Especial (IPCA-E) e os precatórios tributários deverão observar os mesmos 
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critérios pelos quais a Fazenda Pública corrige seus créditos tributários 
(http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADI4357QO.pd)
Vistos, etc.

Trata-se de Apelação Cível em face da  sentença de fls. 84/87 que julgou 
parcialmente procedente o pedido inicial, para condenar o promovido a pagar ao autor os valores 
referentes ao saldo de salário de março a junho de 2011, bem como o FGTS de todo o período 
trabalhado (prescrição trintenária), de 01.04.1993 a 30.06.2011. Acresceu ao valor da condenação a 
correção monetária pelo INPC e juros de mora na forma do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, a partir de 
quando cada depósito deveria ser realizado. Condenou, ainda, o vencido ao pagamento de custas e 
honorários advocatícios, estes à base de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.

Em suas razões recursais (fls. 90/96), o Município levanta a preliminar de 
incompetência  da  justiça  comum.  No  mérito,  pleiteia  a reforma  da  sentença,  a  fim  de  julgar 
improcedente o pedido inicial,  ante a nulidade da contratação, exceto quanto ao pagamento dos 
salários pelo período trabalhado. 

Contrarrazões apresentadas às fls. 101/104.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça opinou pela rejeição 
da preliminar e, no mérito, não ofereceu parecer opinativo, alegando falta de interesse público que 
enseje sua intervenção obrigatória (fls. 115/116).

É o relatório.  

Decido.

Em síntese, o autor alega que foi contratado pelo Ente Público apelante para 
prestar serviço público na função de professor em 01/04/1993 pelo regime Celetista, laborando até 
30/06/2011, data da sua exoneração.

Em  virtude  da  cessação  da  contratação,  requereu  a  condenação  do 
promovido no pagamento de salário retido nos meses de março a junho de 2011; 13º salários de 
2008 a  2011;  férias  simples  acrescida  de  um terço,  de  2006 a  2011 e  FGTS de  todo período 
trabalhado.

Dirimindo  a  controvérsia,  o  magistrado  a  quo  julgou  parcialmente 
procedente o pedido inicial,  para condenar o promovido a pagar ao autor os valores referentes ao 
saldo de salário  de março a  junho de  2011,  bem como o FGTS de todo o período trabalhado 
(prescrição trintenária), de 01.04.1993 a 30.06.2011. Acresceu ao valor da condenação a correção 
monetária pelo INPC e juros de mora na forma do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, a partir de quando 
cada  depósito  deveria  ser  realizado.  Condenou,  ainda,  o  vencido  ao  pagamento  de  custas  e 
honorários advocatícios, estes à base de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.

Inconformado, o Município apelante pugna pela reforma da sentença, a fim 
de julgar improcedente o pedido inicial sob o argumento de que deve ser declarada a nulidade da 
contratação, por ter sido o autor admitido no serviço público sem concurso, indo de encontro ao 
disposto no art. 37, II da Carta Magna.

Pois bem.
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De início,  quanto à preliminar  de incompetência  da Justiça  Comum, não 
merece acolhida. 

É de se ressaltar que se encontra pacificado o entendimento de que as ações 
de cobrança ajuizadas em face dos entes jurídicos de direito público, por servidores municipais, sob 
o regime estatutário, são de competência da Justiça Estadual.

O  Supremo  Tribunal  Federal,  no  que  tange  ao  tema  da  competência  da 
Justiça do Trabalho, após a vigência de Emenda Constitucional de nº 45/04, em decisão liminar na 
ADIN 3395, proferiu o seguinte julgamento:

(...)  A  NÃO  INCLUSÃO  DO  ENUNCIADO  ACRESCIDO  PELO  SF  EM  NADA 
ALTERA A PROPOSIÇÃO JURÍDICA CONSTIDA NA REGRA. (...) NÃO HÁ QUE SE 
ENTENDER  QUE  A  JUSTIÇA  TRABALHISTA,  A  PARTIR  DO  TEXTO 
PROMULGADO, POSSA ANALISAR QUESTÕES RELATIVAS AOS SERVIDORES 
PÚBLICOS.  ESSAS  DEMANDAS  VINCULADAS  A QUESTÕES  FUNCIONAIS  A 
ELES PERTINENTES, REGIDOS QUE SÃO PELA LEI 8112/90 E PELO DIREITO 
ADMINISTRATIVO, SÃO DIVERSAS DOS CONTRATOS DE TRABALHO REGIDOS 
PELA CLT.  (...)  EM FACE  DOS PRINCÍPIOS  DA PROPORCIONALIDADE  E  DA 
RAZOABILIDADE  E  AUSÊNCIA DE  PREJUÍZO,  CONCEDO  A LIMINAR,  COM 
EFEITO 'EX TUNC'.  DOU INTERPRETAÇÃO CONFORME AO INC. I DO ART. 
114 DA CF, NA REDAÇÃO DA EC Nº 45/04. SUSPENDO, AD REFERENDUM , 
TODA E QUALQUER INTERPRETAÇÃO DADA AO INC. I DO ART. 114 DA CF, 
NA REDAÇÃO DADA PELA EC 45/04, QUE INCLUA, NA COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA DO TRABALHO, A "...APRECIAÇÃO ... DE CAUSAS QUE... SEJAM 
INSTAURADAS ENTRE O  PODER  PÚBLICO E  SEUS  SERVIDORES,  A ELE 
VINCULADOS POR TÍPICA RELAÇÃO DE ORDEM...

No mesmo norte, cite-se o seguinte aresto: 

CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA. AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. PEDIDOS FORMULADOS NA INICIAL RELATIVOS AO PERÍODO DE 
VIGÊNCIA  DO  REGIME  JURÍDICO  ESTATUTÁRIO.  SÚMULA  Nº  137/STJ. 
APLICAÇÃO.  COMPETÊNCIA DA  JUSTIÇA ESTADUAL.1.  Tratando-se  de  pedido 
formulado  por  servidor público  municipal,  referentes  a  salários  e  verbas  laboradas  em 
período posterior à Lei Municipal que instituiu o regime jurídico, a competência para julgar 
o feito é da Justiça Estadual.2. “Compete a Justiça Comum Estadual processar e julgar 
ação  de  servidor  público  municipal,  pleiteando  direitos  relativos  ao  vínculo 
estatutário”. (Súmula nº 137/STJ).3. Conflito conhecido, para declarar a  competência da 
Justiça Comum Estadual.(STJ – CC 45592/BA – Terceira Seção – Rel. Min. Paulo Medina – 
23/02/2005)

Dessa forma, rejeito a preliminar levantada. Passo ao exame do mérito.

O servidor Francisco de Assis Gomes Mouzinho foi contratado para exercer 
a função de professor na Escola Municipal de Ensino Fundamental em Serra Verde, trabalho que, 
sabidamente, tem caráter permanente, constituindo uma obrigação corriqueira para a administração. 
Tanto é assim que o contrato temporário celebrado para atender a essa necessidade foi prorrogado 
até o ano de 2011, incorrendo em lamentável círculo vicioso. 

Saliente-se que, se a situação fosse realmente excepcional, e o Princípio da 
Eficiência  fosse  aplicado,  deveria  o  Município  de  Araruna  planejar  e  antecipar-se  às  suas 
necessidades,  adequando  estrategicamente  seu  quadro  de  pessoal,  a  fim  de  que  contratações 
temporárias e em regime de urgência não se tornassem recorrentes. Portanto, a referida contratação 
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não se caracteriza como de necessidade temporária e excepcional interesse público, exigida no texto 
constitucional, mesmo antes da CF/88, para cargos dessa natureza. 

A própria Constituição   F  ederal de 1988   dispõe que, em regra, a investidura 
em cargo ou emprego público, depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, ressalvada as nomeações em cargos de comissão, conforme estabelece o artigo 37, 
inciso II. A contratação  sem concurso  público  é  admitida,  desde  que  em caráter  temporário  e 
excepcional, prevista na CF/88 e na Lei Orgânica Municipal.

No  caso  em apreço,  a  contratação  da  parte  autora  não  se  enquadra  em 
nenhuma das duas exceções. E, por isso, é eivada de nulidade nos termos do § 2º do art. 37 da Carta 
Magna que dispõe: “A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato  
e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei”.  

Tratando-se  de  contrato nulo por  ausência  de  prévia  aprovação  em 
concurso  público,  faz  jus o  servidor  ao  percebimento  de  valores  correspondentes  à 
contraprestação pelo serviço prestado. No âmbito do Direito do Trabalho, sendo impossível a 
restituição do trabalho prestado, o empregador deve ao trabalhador o pagamento da contraprestação 
pelo labor de que se aproveitou.

Desse modo, há expressa observância aos princípios constitucionais, em que 
se funda a República Federativa do Brasil, de respeito à dignidade da pessoa humana e do valor 
social do trabalho.

Com isso, a condenação ao pagamento dos salários e demais verbas devidas 
não está validando o contrato tido por irregular, mas apenas reconhecendo a devida  contraprestação 
pecuniária pelo trabalho prestado, evitando-se, assim, o enriquecimento ilícito da Edilidade. 

Em relação à nulidade de contratação de servidores pela Administração, sem 
prévio concurso público, diante da multiplicidade de recursos que ascenderam à Corte Suprema, o 
Pretório  Excelso  em  decisão  plenária  com  repercussão  geral,  no  julgamento  do  Recurso 
Extraordinário nº 705.140-RS, relatado pelo Ministro Teori Zavascki, julgado em 28.08.2014, fixou 
a  tese  de  que  os contratos  de  trabalho  celebrados  pela  administração  pública,  fora  das 
hipóteses legais possuem uma nulidade qualificada, não gerando direitos sociais previstos do 
art. 7º e art. 39, § 3º da Constituição Federal, excetuando apenas os valores correspondentes 
ao salário pelos dias trabalhados e o resgate do valor correspondente ao FGTS. 

Julgado paradigma:

“CONSTITUCIONAL  E  TRABALHO.  CONTRATAÇÃO  DE  PESSOAL  PELA 
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SEM  CONCURSO.  NULIDADE.  EFEITOS  JURÍDICOS 
ADMISSÍVEIS EM RELAÇÃO A EMPREGADOS: PAGAMENTO DE SALDO SALARIAL E 
LEVANTAMENTO  DE  FGTS  (RE  596.478  -  REPERCUSSÃO  GERAL).  
INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS VERBAS,  MESMO A TÍTULO INDENIZATÓRIO.  1.  
Conforme  reiteradamente  afirmado  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  a  Constituição  de 
1988 reprova severamente as contratações de pessoal pela Administração Pública sem a 
observância das normas referentes à indispensabilidade da prévia aprovação em concurso  
público, cominando a sua nulidade e impondo sanções à autoridade responsável (CF, art.  
37,  § 2º).  2.  No que se refere a  empregados,  essas contratações  ilegítimas não geram 
quaisquer efeitos jurídicos válidos, a não ser o direito à percepção dos salários referentes  
ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/90, ao levantamento dos  
depósitos  efetuados no Fundo de  Garantia  por Tempo de  Serviço -  FGTS.  3.  Recurso  
extraordinário desprovido.” (RE 705140, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI,  Tribunal  
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Pleno, julgado em 28/08/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-217 DIVULG 04-11-2014  
PUBLIC 05-11-2014).” 

Conforme  entendimento  atual,  o  STF,  encarregado  de  ditar  a  derradeira 
palavra na exegese do direito constitucional e velar pela uniformidade da sua aplicação, entendeu 
que  a  contratação  de  pessoal  pela  Administração  Pública  sem  concurso  público  e  não  se 
enquadrando nas exceções prevista no texto constitucional, é nula, não gerando quaisquer efeitos 
jurídicos válidos, a não ser o direito à percepção dos salários referentes ao período trabalhado e 
ao  levantamento dos  depósitos  efetuados  no Fundo de  Garantia  por Tempo de  Serviço  – 
FGTS.

In  casu  ,  verifica-se que  restou  inconteste  a  efetiva  prestação  de serviço,   
inclusive, o apelado sequer contestou o período laborado pelo autor. Doutra banda, consigna-se que 
o recorrido não trouxe aos autos quaisquer documentos que comprovassem a percepção pela parte 
autora das verbas pleiteadas neste feito.

Pugnou,  ainda,  o  Município  apelante  pelo  reconhecimento  da  prescrição 
quinquenal. Com efeito, o art. 1º do Decreto 20.910/32 preceitua que toda e qualquer ação contra a 
Fazenda Pública Federal, Estadual ou Municipal prescreve em 05 (cinco) anos, contados da data do 
ato ou fato do qual se originarem.

Nas  controvérsias  envolvendo  parcelas  de  trato  sucessivo  e  de  caráter 
alimentar, a prescrição se renova periodicamente, prescrevendo somente aquelas vencidas nos cinco 
anos  anteriores  ao  ajuizamento  da  ação.  A  presente  ação  foi  ajuizada  em  09/08/2012, 
ocorrendo, portanto, a prescrição das parcelas relativas a períodos anteriores ao dia 09/08/2008.

Por fim, quanto aos juros e correção monetária, por ser matéria de ordem 
pública, pode ser conhecida de ofício, observamos que deve ser aplicado o art. 1º F da lei 9.494/97. 
Nesse aspecto, a sentença também merece reparo.

Com efeito ao julgar as ADIns 4.425/DF e 4.357/DF, em 11/03/2013 o STF 
declarou a inconstitucionalidade do §12, art. 100 da CF (declaração de inconstitucionalidade com 
redução  do  texto)  dos  trechos  “independentemente  de  sua  natureza”  e  “índice  oficial  de 
remuneração básica da caderneta de poupança”, remanescendo o restante. 

Considerou o Supremo que a atualização monetária dos débitos fazendários 
com base em índice da caderneta de poupança não recompõe a perda decorrente da inflação no 
período, pois a atualização monetária proposta é insuficiente para preservar o valor real do crédito a 
ser pago pela Fazenda Pública. Isto porque, o índice oficial da caderneta de poupança é fixado ‘ex 
ante’, não refletindo os efeitos da inflação.  

Como consequência  das  parciais  declarações  de  inconstitucionalidade  do 
§12 do art. 100 da CF foi reconhecida a inconstitucionalidade também do art. 5º da lei 11.960/09, 
que conferiu nova redação ao art. 1º-F da lei 9.494/97, eis a norma infraconstitucional previa a 
atualização monetária vinculada aos índices oficiais de renumeração da poupança. 

Contudo, o STF não conferiu a modulação de seus efeitos, vindo a fazê-la 
somente  em  25/03/2015,  em  que  foi  dada eficácia  prospectiva  a  decisão,  vale  dizer,  a 
inaplicabilidade dos dispositivos citados se deu a partir daquela data para frente, convalidando os 
precatórios expedidos.
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Em resumo,  fica  mantida  a  aplicação  do  índice  oficial  de  remuneração 
básica  da  caderneta  de  poupança  (TR),  nos  termos  da  Emenda  Constitucional  nº  62/2009,  até 
25.03.2015, data após a qual os créditos em precatórios deverão ser corrigidos pelo Índice de Preços 
ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) e os precatórios tributários deverão observar os mesmos 
critérios  pelos  quais  a  Fazenda  Pública  corrige  seus  créditos  tributários 
(http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADI4357QO.pdf). 

A condenação em honorários advocatícios deve ser alterada,  e, suportada 
por ambas as partes, tendo em vista que cada litigante foi parte vencedor e parte vencido, aplicando-
se a regra do parágrafo único do art. 86 do CPC/2015.

 
Feitas estas considerações, nos termos do art. 932, inc. V, “b” do CPC/2015, 

dou provimento parcial ao recurso, apenas para determinar a aplicação do índice do IPCA-E para 
atualização  monetária e os juros moratórios pela caderneta de poupança. Despesas rateadas de 
forma proporcional.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 26 de abril de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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